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Parlamento Europeu
2019-2024

Delegação para as Relações com o Mercosul

INTRODUÇÃO À DELEGAÇÃO
PARA AS RELAÇÕES COM O MERCOSUL

e resumo das atividades realizadas durante a 8.ª legislatura (2014-2019)

A República Bolivariana da Venezuela tem atualmente suspensos todos os direitos e obrigações inerentes ao seu
estatuto de Estado Parte no Mercosul, em conformidade com as disposições do artigo 5.º, segundo parágrafo,
do Protocolo de Ushuaia.
O Estado Plurinacional da Bolívia está em processo de adesão.

(***) Existe um litígio entre os Governos da Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do
Norte relativamente à soberania sobre as Ilhas Falkland (Malvinas).
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Contexto geral

Nos termos dos artigos 223.º e 224.º do seu Regimento, o Parlamento Europeu pode criar
delegações interparlamentares e comissões parlamentares. O número de órgãos desta natureza
pode variar de uma legislatura para outra.

As delegações interparlamentares1 mantêm e desenvolvem os contactos internacionais do
Parlamento e contribuem para reforçar o papel e a visibilidade da União Europeia no mundo.

Neste contexto, as atividades das delegações têm em vista, por um lado, manter e intensificar
os contactos com os parlamentos de países que são parceiros tradicionais da União Europeia
e, por outro, contribuir para promover nos países terceiros os valores nos quais se funda a
União Europeia, a saber, os princípios de liberdade, democracia, respeito dos direitos
humanos e das liberdades fundamentais, e o Estado de direito (artigo 2.º e artigo 3.º, n.º 5, do
Tratado da UE).

Os contactos internacionais do Parlamento, baseados nos princípios do Direito Internacional
Público, visam incentivar, sempre que possível e adequado, a dimensão parlamentar das
relações internacionais.

Com base nas respetivas áreas geográficas de responsabilidade, as delegações
interparlamentares permanentes contribuem para os trabalhos das comissões parlamentares e
de outros órgãos do Parlamento, e fornecem matéria para os debates nesse âmbito,
nomeadamente no que diz respeito:

 ao estado das relações interparlamentares bilaterais;

 à situação dos direitos humanos, à proteção das minorias e à defesa dos valores
democráticos, no contexto geral da política da União Europeia neste domínio, e em
conformidade com as posições adotadas pelo Parlamento;

 ao estado das relações bilaterais nos domínios político, económico, financeiro e social;

 à avaliação dos acordos internacionais celebrados entre a União Europeia e países
terceiros;

 aos aspetos externos das políticas da União relativas ao mercado interno;

 ao controlo democrático da aplicação dos instrumentos de financiamento externo da
União Europeia, incluindo a avaliação da eficácia, por força do seu impacto no
terreno, dos projetos da União financiados ao abrigo do orçamento da UE;

 à aplicação de recomendações efetuadas durante missões de observação eleitoral, em
estreita cooperação com as comissões parlamentares competentes. As delegações
interparlamentares permanentes também disponibilizam os seus conhecimentos
especializados às missões de observação eleitoral.

1 Disposições de execução aplicáveis à atividade das delegações e missões no exterior da União Europeia -
Decisão da Conferência dos Presidentes de 29 de outubro de 2015 (que altera a decisão de 10 de abril de 2014 e
incorpora as referências atualizadas de dezembro de 2014, a fim de assegurar a consonância com o Regimento
e com outras disposições pertinentes, e de setembro de 2015 (Anexo I), a fim de atualizar as designações de
algumas delegações interparlamentares).
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Deste modo, o principal objetivo das delegações interparlamentares consiste em estabelecer,
canalizar e promover o diálogo parlamentar com as instituições legislativas dos países
parceiros e também com as instituições legislativas encarregadas da integração a nível
regional ou sub-regional. Estes objetivos são alcançados através de reuniões regulares
realizadas nos locais de trabalho do Parlamento Europeu1 e nos dos parlamentos homólogos,
durante as quais são debatidos temas de interesse comum à escala nacional, birregional e
internacional, que constituem a base de uma verdadeira diplomacia parlamentar.

O trabalho das delegações contribui para dar execução às prioridades políticas e legislativas
do Parlamento Europeu, ao refletir as posições tanto do Parlamento, tal como adotadas em
plenário, como das comissões competentes que, no exercício das suas funções, devem ter em
devida conta o contributo e o aconselhamento externo das delegações.

Delegações para as Relações com a América Latina

As prioridades políticas da UE para a América Latina estão estabelecidas na Comunicação da
Comissão intitulada «Uma parceria reforçada entre a União Europeia e a América Latina»
(2005) e foram reforçadas pela Comunicação de 2009 intitulada «A União Europeia e a
América Latina: uma parceria entre protagonistas globais» e a Comunicação Conjunta ao
Parlamento Europeu e ao Conselho intitulada «União Europeia, América Latina e Caraíbas:
unir esforços em prol de um futuro comum», de abril de 2019.

Em 17 de abril de 2019, o Parlamento aprovou uma Resolução sobre o número de delegações
interparlamentares, de delegações às comissões interparlamentares mistas e de delegações às
comissões parlamentares de cooperação e às assembleias parlamentares multilaterais, na qual
são enumeradas as delegações operacionais na presente legislatura.

Em 17 de julho de 2019, o Parlamento Europeu adotou uma Resolução sobre a composição
numérica das delegações interparlamentares, na qual se define o número de deputados que
cada uma integra.

Entre as 44 delegações permanentes operacionais durante o período legislativo de 2019-2024,
seis serão responsáveis pelas relações bilaterais e sub-regionais com a América Latina:

 Delegação à Comissão Parlamentar Mista UE-México2

 Delegação à Comissão Parlamentar Mista UE-Chile2

 Delegação para as Relações com os Países da América Central

 Delegação para as Relações com o Mercosul

 Delegação para as Relações com os Países da Comunidade Andina

 Delegação para as relações com a República Federativa do Brasil.

1 Bruxelas, Estrasburgo e Luxemburgo.
2 A criação das comissões parlamentares mistas com o México e o Chile foi a prevista nos acordos de associação
celebrados entre a UE e os respetivos países, pelo que as mesmas são dotadas de personalidade jurídica.
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Por seu lado, os 75 deputados da Delegação do Parlamento Europeu à Assembleia
Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat) devem provir exclusivamente de uma destas
seis delegações1.

As informações recolhidas são facultadas aos deputados do PE através de relatórios
periódicos ou de relatórios elaborados pelo presidente de cada delegação após cada visita ou
reunião interparlamentar2. Os relatórios são geralmente enviados à Comissão dos Assuntos
Externos e à Subcomissão dos Direitos do Homem, às Comissões do Desenvolvimento e do
Comércio Internacional e a outras comissões, quando o seu conteúdo as afete diretamente.
Ocasionalmente, estes relatórios podem dar origem a resoluções do Parlamento Europeu.

A União Europeia e a América Latina estão ligadas por uma Associação Estratégica
Birregional, que teve origem na cimeira birregional realizada no Rio de Janeiro, em 1999. A
dimensão parlamentar da Associação Estratégica Birregional está patente na Assembleia
Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat), na qual os membros da delegação do
Parlamento Europeu e os membros dos parlamentos nacionais e regionais que integram a
delegação latino-americana mantêm um diálogo franco sobre os desafios que as duas
sociedades enfrentam.

Delegação para as Relações com o Mercosul (DMER)

A Delegação para as Relações com o Mercosul (a seguir denominada DMER) é competente
para as relações com o Mercosul e com os seus Estados membros: Argentina, Brasil,
Paraguai, Uruguai e Venezuela3.

Durante a anterior legislatura (2014-2019), o Presidente da DMER foi Francisco Assis (S&D,
Portugal). Os deputados Xavier Benito Ziluaga (GUE/NGL, Espanha) e Elisabetta Gardini
(PPE, Itália) assumiram os cargos de Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, respetivamente.

As relações parlamentares com a Argentina, o Paraguai e o Uruguai não estão
institucionalizadas, uma vez que os acordos de comércio livre celebrados no início da década
de 1990 com estes países não abrangem os contactos parlamentares entre poderes legislativos.

Não obstante, em fevereiro de 2015, durante a visita da DMER ao Paraguai, o Presidente da
Delegação do Parlamento Europeu propôs a criação de uma Comissão Parlamentar de
Amizade Paraguai-UE, que deverá permitir uma utilização mais eficaz das possibilidades
oferecidas pela diplomacia parlamentar. O Congresso Nacional do Paraguai decidiu criar este
organismo em maio de 2016.

1 «Decide que [...] a Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana [...] exclusivamente constituídas por
membros das delegações bilaterais e sub-regionais representadas em cada assembleia;» (Decisão do PE de
17.4.2019).
2 De um modo geral, as reuniões interparlamentares realizam-se, alternadamente, num dos locais de trabalho do
Parlamento (Bruxelas, Estrasburgo ou Luxemburgo) e no país ou países terceiros visados.
3 A República Bolivariana da Venezuela tem atualmente suspensos todos os direitos e obrigações inerentes ao
seu estatuto de Estado Parte no Mercosul, em conformidade com as disposições do artigo 5.º, segundo parágrafo,
do Protocolo de Ushuaia. O Estado Plurinacional da Bolívia está em processo de adesão.
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A Assembleia Nacional venezuelana também criou um Grupo de Amizade Interparlamentar
com a União Europeia em novembro de 2016. Infelizmente, a situação interna na Venezuela
não permitiu até ao momento realizar qualquer tipo de reunião ou visita entre representantes
destes dois órgãos parlamentares, com exceção da visita ao Parlamento Europeu do então
Presidente da Assembleia Nacional da Venezuela, Julio Borges, em maio de 2017.

Cumpre salientar que, em virtude da Resolução do Parlamento Europeu, de 12 de março de
2014 foi criada uma Delegação para as Relações com a República Federativa do Brasil. A
conclusão de uma Parceria Estratégica UE-Brasil, em 2007, e a criação de um Grupo
Parlamentar Brasil-UE no Congresso Nacional do Brasil, em 2008, para atuar como
contraparte da DMER, constituíram a base para o reforço das relações com o Brasil e a
criação de uma delegação específica para este país. Esta delegação teve um papel muito
importante no estreitamento dos laços parlamentares e no acompanhamento do Plano de Ação
Conjunto, lançado no âmbito da Parceria Estratégica UE-Brasil. Por conseguinte, deve ser
prestada a devida atenção às competências das respetivas delegações.

O Parlamento do Mercosul (Parlasul) foi instituído em maio de 2007 em Montevideu e a
primeira reunião interparlamentar com o PE foi realizada em maio de 2008 em Bruxelas. As
relações entre o Parlamento Europeu e o Parlasul incluem o diálogo político, a cooperação
técnica e o intercâmbio de informações.

A DMER realiza periodicamente reuniões em Bruxelas e Estrasburgo para tratar de questões
relacionadas com a situação política, económica e social da região que decorrem das suas
competências. As reuniões incidem sobre temas de interesse mútuo e/ou regional, tais como
as negociações entre a UE e o Mercosul, com vista à conclusão de um acordo de associação, a
integração regional ou temas da atualidade internacional que afetem tanto os países do
Mercosul como os da UE. Essas reuniões podem também ter como objetivo a análise da
situação num determinado país do Mercosul, sendo, nesse caso, abertas à participação de
representantes políticos, diplomáticos, sindicais ou da sociedade civil desse país ou dessa
região, bem como de representantes de outras instituições da União. Neste sentido, o
funcionário responsável do Mercosul ou do país em questão no âmbito do Serviço Europeu
para a Ação Externa (SEAE) é geralmente convidado para as reuniões da delegação.

O Parlamento Europeu também recebe frequentemente a visita de delegações dos diferentes
países, embora com uma periodicidade irregular. Durante a 8.ª legislatura (2014-2019), a
DMER contou, nas suas reuniões, com a presença do então Presidente em exercício do
Parlasul, Tomás Bittar Navarro, do então Presidente da Assembleia Nacional da Venezuela,
Julio Borges, e dos embaixadores dos Estados membros do Mercosul (ou em vias de adesão
ao Mercosul) junto da UE.

Em conformidade com as disposições de execução aplicáveis à atividade das delegações, a
DMER, em virtude de ter competência para vários países, pode realizar, em cada ano,
reuniões interparlamentares em mais de um dos países do Mercosul1.

1 Calculado com base num período de dois anos civis, o número total de membros da Delegação para as
Relações com o Mercosul (DMER) que podem participar nas missões ao país terceiro ou aos países terceiros das
suas relações não pode exceder 75% do número total de membros efetivos da delegação (Decisão da Conferência
dos Presidentes de 29.10.2015). Por conseguinte, para efeitos deste cálculo, cada legislatura é composta por dois
períodos de dois anos civis.
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O programa das missões inclui, habitualmente, reuniões com membros dos poderes executivo
e legislativo e dos partidos políticos, com empresários, sindicalistas, representantes do mundo
académico, da imprensa e da sociedade civil, em particular organizações para a proteção e a
promoção dos direitos humanos, do desenvolvimento e do ambiente. Além disso, os
programas das visitas preveem a realização de reuniões de trabalho com os embaixadores dos
Estados-Membros da UE e visitas a projetos financiados pela União Europeia. Durante a 8.ª
legislatura, a DMER visitou o Paraguai e o Uruguai (dezembro de 2015 e novembro de 2018),
a Argentina (novembro de 2016) e o Brasil (novembro de 2017 - visita conjunta com a
Delegação para as Relações com o Brasil). Durante estas visitas, os temas centrais das
conversações foram as negociações sobre o Acordo de Associação entre a União Europeia e o
Mercosul, o papel muito importante que a diplomacia parlamentar pode desempenhar no
reforço das relações entre os dois lados do Atlântico e o fortalecimento da cooperação
interparlamentar. Foram igualmente abordados temas como a influência crescente da China
nas relações comerciais e nos sistemas políticos do continente latino-americano, em geral, e
na América do Sul, em particular. Outros temas objeto de troca de pontos de vista foram o
tráfico de droga, a corrupção, o terrorismo, as questões relacionadas com a migração e a
cooperação para o desenvolvimento entre a UE e os países da região.

A relação entre o Parlamento Europeu e o Parlamento do Mercosul (Parlasul) foi reforçada
durante o mandato anterior do Parlamento Europeu, com a visita do então Presidente em
exercício do Parlasul, Tomás Bittar Navarro (Paraguai), a Bruxelas e com a reunião
subsequente entre a DMER e a Mesa do Parlasul na sede desta instituição em Montevideu, em
outubro de 2018, o que abriu as portas ao reforço da relação entre os dois parlamentos e ao
estabelecimento de mecanismos de cooperação administrativa e técnica.

O apoio da UE ao processo de integração do Mercosul e a negociação de um Acordo de
Associação UE-Mercosul

A União Europeia apoiou o processo de integração do Mercosul desde a sua criação em
1991. Assim, em 25 de maio de 1992, foi assinado um Acordo de Cooperação
Interinstitucional para pôr à disposição do Mercosul as experiências europeias no domínio da
integração regional. Este acordo serviu de quadro a um intenso trabalho de cooperação e a
múltiplos contactos entre as autoridades de ambas as regiões. Em dezembro de 1995, a UE e o
Mercosul assinaram um Acordo Inter-regional de Cooperação. De natureza transitória e
evolutiva, este acordo pretendia reforçar as relações entre as duas regiões, com o objetivo de
estabelecer no futuro uma associação birregional de carácter económico e político.

Neste sentido, a UE e o Mercosul encetaram, em 2000, negociações com vista à assinatura de
um acordo de associação assente em três pilares: diálogo político, cooperação e criação de
uma zona de comércio livre. No entanto, como consequência das diferenças consideráveis
existentes entre os negociadores europeus e latino-americanos, no capítulo relativo ao
comércio, as negociações foram suspensas em 2004. Tal não impediu que continuasse a

As missões efetuadas por uma delegação interparlamentar permanente a um ou mais países terceiros, nos termos
do artigo 8.º das disposições de execução aplicáveis à atividade das delegações, realizam-se, em princípio,
durante as semanas reservadas às atividades parlamentares externas (também chamadas semanas de
circunscrição) do calendário do Parlamento Europeu.
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promoção das relações políticas e, em várias ocasiões, foi sublinhada a importância de um
acordo de associação UE-Mercosul (V Cimeira UE-América Latina e Caraíbas, 2008, Lima e
IV Cimeira Mercosul-UE, 2010, Madrid).

Em junho de 2015, a II Cimeira CELAC-UE reforçou a determinação da UE e do Mercosul em
prosseguir os seus esforços no sentido de celebrar, o mais rapidamente possível, um acordo de
associação equilibrado, abrangente e ambicioso (n.º 75). Neste ambiente, as negociações para a
celebração de um Acordo de Associação UE-Mercosul foram relançadas em maio de 2016,
através de um intercâmbio de propostas e de uma ronda de negociações. A negociação do capítulo
comercial do acordo abrange questões fundamentais como os direitos aduaneiros, as regras de
origem, os entraves técnicos ao comércio, as medidas sanitárias e fitossanitárias, o comércio de
serviços, os contratos públicos, as denominações de origem, a propriedade intelectual ou as regras
para as PME.

Após 38 rondas de negociações (a última das quais em março de 2019), a aproximação das
posições conduziu à realização de uma cimeira ministerial em Bruxelas, em 27 e 28 de junho
de 2019, que deu luz verde à celebração do Acordo de Associação UE-Mercosul. A
celebração deste acordo foi anunciada na Cimeira do G20 realizada em Osaka, em 30 de
junho.

A UE e o Mercosul representam quase 25% do PIB mundial e um mercado de 780 milhões de
pessoas. Para o Mercosul, a UE é o segundo maior parceiro comercial e o primeiro em termos
de investimento. O Mercosul é o oitavo parceiro comercial da UE. Quando a parte comercial
do acordo entrar em vigor, ficará constituída uma das maiores zonas de comércio livre do
mundo. A redução das tarifas será repartida por um período de 15 anos, embora de forma
assimétrica em favor do Mercosul.

Este acordo terá de ser aprovado pelo novo Parlamento Europeu através do processo de
aprovação (artigo 105.º do Regimento). Neste processo, a DMER e as Comissões dos
Assuntos Externos (AFET) e do Comércio Internacional (INTA) desempenharão um papel
fundamental.

A situação na Venezuela e a posição do Parlamento Europeu

Sob o Governo de Nicolás Maduro, a Venezuela enfrenta uma gravíssima crise política,
económica e social. O agravamento contínuo da situação conduziu a uma crise humanitária
que afeta uma grande parte da população e forçou mais de 3 milhões de cidadãos
venezuelanos a emigrar para outros países, com potenciais efeitos desestabilizadores nesses
países.

As relações com a Venezuela foram parcialmente suspensas durante o último mandato do
falecido Presidente Hugo Chávez. Com o seu sucessor Nicolás Maduro, a situação interna na
Venezuela deteriorou-se acentuadamente, levando o Parlamento Europeu a tomar posição em
várias ocasiões. Entre maio de 2014 e março de 2019, a Venezuela foi objeto do maior
número de resoluções do Parlamento Europeu sobre um único país, com dez resoluções no
total. Nestas resoluções, adotadas por uma grande maioria de deputados, a instituição exortou
o Governo de Nicolás Maduro a respeitar os princípios democráticos e os direitos
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fundamentais e a realizar eleições livres, transparentes e justas. Foi também reconhecida a
legitimidade da Assembleia Nacional e a presidência interina do Presidente Juan Guaidó.

Neste contexto, os contactos oficiais do Parlamento Europeu com a Venezuela foram
limitados, durante a 8.ª legislatura, a algumas intervenções da embaixadora da Venezuela
junto da UE nas reuniões da DMER, além da visita do então Presidente da Assembleia
Nacional da Venezuela, Julio Borges, no âmbito de uma visita às instituições da UE em
Bruxelas. Mais significativa foi a atribuição do Prémio Sakharov para a Liberdade de
Pensamento de 2017 à oposição democrática na Venezuela e a missão ad hoc às localidades
de Cúcuta (Colômbia) e de Boa Vista (Brasil), na fronteira com a Venezuela, em junho de
2018, para analisar a situação dos migrantes venezuelanos nesses países. Com o mesmo
objetivo, foi organizada em março de 2019 outra missão ad hoc às cidades de Lima e Tumbes
(Peru).

Atividades durante o período de 2014-2019 - Cronologia das reuniões

Reunião Data Local

Visita de uma delegação de altos
funcionários da Câmara dos Deputados
e do Senado do Brasil

10-14 de novembro de 2014 Bruxelas

Reunião interparlamentar: visita da
DMER ao Paraguai e ao Uruguai

16-20 de fevereiro de 2015
Assunção (Paraguai) e
Montevideu (Uruguai)

Visita do Provedor de Justiça da cidade
de Buenos Aires, Ángel Armando
Alejandro Amor, acompanhado de
legisladores da cidade de Buenos Aires:
Oliveto Lago Paula Mariana, Muiños
María Rosa, García José Alejandro

12 de novembro de 2015 Bruxelas

Reunião interparlamentar: visita da
DMER à Argentina

1-3 de novembro de 2016 Buenos Aires e San Luis

Visita de uma delegação da Câmara dos
Deputados do Brasil

15-17 de fevereiro de 2017 Estrasburgo

Visita de uma delegação da Assembleia
Nacional venezuelana, presidida pelo
Presidente Julio Borges

31 de maio de 2017 Bruxelas

Reunião interparlamentar: visita da
DMER ao Brasil (em conjunto com a
Delegação para as Relações com o
Brasil)

31 de outubro - 2 de
novembro de 2017

Brasília e Rio de Janeiro

Reunião do Grupo Interparlamentar
UE-Mercosul: delegação do PE com
deputados do Parlasul e do Parlatino na
Assembleia EuroLat

4 de abril de 2018 Cidade do Panamá (Panamá)

Visita do Presidente do Parlasul, Tomás
Bittar Navarro, acompanhado pelo
Vice-Presidente Walter Norberto
Nostrala, Presidente da Delegação
Argentina, e pelo Vice-Presidente Celso

11 de outubro de 2018 Bruxelas
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Russomanno, Presidente da Delegação
Brasileira

Reunião interparlamentar: visita da
DMER ao Paraguai, ao Uruguai e ao
Parlasul

29 de outubro - 1 de
novembro de 2018

Montevideu (Uruguai) e
Assunção (Paraguai)

(É possível aceder a todos os relatórios mediante pedido prévio ao Secretariado.)

Panorâmica das relações birregionais e perspetivas para o novo período legislativo
(2019-2024)

Possivelmente, o papel mais importante da DMER durante a 9.ª legislatura será o
acompanhamento do processo de aprovação relativo ao Acordo de Associação UE-Mercosul,
devendo seguir o processo de ratificação e aplicação. A DMER deverá também acompanhar a
evolução do Mercosul, nomeadamente numa altura em que foi questionada a sua pertinência e
o seu papel no quadro regional, em especial no que se refere a outras organizações (Aliança do
Pacífico, Prosul). Juntamente com as outras delegações pertinentes, deverá também ter em
conta a evolução política na CELAC (Comunidade de Estados da América Latina e das
Caraíbas)

A DMER deverá reforçar as suas relações institucionais com o Parlamento do Mercosul
(Parlasul) e prestar todo o apoio político e técnico possível para que este parlamento exerça
uma maior influência no fortalecimento político do Mercosul, uma vez que se trata do
mecanismo de integração mais avançado na América do Sul.

A delegação deverá também prestar especial atenção às relações com todos os países do
Mercosul. No que respeita ao Brasil, a DMER deverá ter em conta o novo contexto político e
económico do Brasil na sequência das eleições no outono de 2018, que deram a vitória a Jair
Bolsonaro, respeitando a repartição de competências entre esta delegação e a Delegação para
as Relações com a República Federativa do Brasil A DMER deverá ainda ter em conta os
resultados das eleições que se realizarão na Argentina e no Uruguai em outubro de 2019. Por
último, a DMER deverá acompanhar de perto a grave situação política, económica, social e
humanitária na Venezuela, contribuindo para a procura de uma solução pacífica para a crise.

Finalmente, cabe destacar o papel da Delegação do Parlamento Europeu à Assembleia
Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat), cujos membros são eleitos entre os deputados
que integram as seis delegações pertinentes, enquanto órgão promotor de uma maior sinergia
entre as relações regionais, sub-regionais e bilaterais.

Todas estas atividades terão lugar num quadro renovado das relações entre a União Europeia e
a América Latina, com base na recente Comunicação Conjunta ao Parlamento Europeu e ao
Conselho intitulada «A União Europeia, a América Latina e as Caraíbas: unir esforços em prol
de um futuro comum», apresentada pela Comissão Europeia e pelo SEAE, em abril de 2019,
que deverá ser objeto de um relatório do Parlamento Europeu.
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Anexo 1

Resoluções do PE aprovadas em plenário sobre os países do Mercosul durante a 8.ª
legislatura (2014-2019)

Brasil

A situação dos Guarani-Kaiowá no estado brasileiro de Mato Grosso do Sul, 24.11.2016

Paraguai

Paraguai: aspetos jurídicos relacionados com a gravidez na infância, 11.6.2015

Venezuela

A situação de emergência na Venezuela, 28.3.2019

A situação na Venezuela, 31.1.2019

A situação na Venezuela, 25.10.2018

A crise migratória e a situação humanitária na Venezuela e na sua fronteira terrestre com a
Colômbia e o Brasil, 5.7.2018

As eleições na Venezuela, 3.5.2018

A situação na Venezuela, 8.2.2018

A situação na Venezuela, 27.4.2017

A situação na Venezuela, 8.6.2016

A situação na Venezuela, 12.3.2015

A perseguição da oposição democrática na Venezuela, 18.12.2014

Relações UE-ALC

As relações políticas da UE com a América Latina, 13.9.2017

Outras Resoluções do Parlamento Europeu sobre as relações UE-ALC (2006-2019)
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Anexo 2

Estudos e outras publicações do PE sobre os países do Mercosul e da América Latina

 Argentina:

o Economic indicators and trade with EU (Indicadores económicos e comércio com a
UE), 7.12.2018

o Will Argentina's new international agenda survive the current
uncertainty?(Sobreviverá a nova agenda internacional da Argentina à atual
incerteza?), 18.10.2018

o Argentina: concluding the EU-Mercosur trade negotiations amid economic turmoil
(Argentina: concluir as negociações comerciais UE-Mercosul num ambiente de
perturbação económica), 18.10.2018

o Argentina ahead of the 2017 mid-term elections (A Argentina na perspetiva das
eleições intercalares de 2017), 10.10.2017

o Argentina: revival of a traditional partnership (Argentina: renascimento de uma
parceria tradicional), 10.10.2016

o Argentina: President Macri sets a new course (Argentina: Presidente Macri
estabelece um novo rumo), 20.3.2016

o Argentina: un cambio de rumbo (Argentina: uma mudança de rumo), 25.11.2015
(EN)

o Argentina: Political parties and the EU (Argentina: partidos políticos e a UE),
3.9.2015

 Brasil:

o Brazil ahead of the 2018 elections (O Brasil na perspetiva das eleições de 2018),
5.10.2018

o Brasil: recuperação económica tímida, apesar da incerteza política e da corrupção,
21.11.2017 (ES, PT)1

o O Brasil no contexto das negociações comerciais UE-Mercosul, 11.9.2017 (EN)
(PT)

o Brazil: economic indicators and trade with EU (Brasil: indicadores económicos e
comércio com a UE), 23.6.2016

o Brazil: Brasil: a crise põe em risco o futuro do Governo de Dilma Rousseff,
13.10.2015 (PT)1

o Brasil: Political parties (Brasil: partidos políticos), 8.6.2015

1 Publicação apenas para uso interno. É possível aceder ao relatório mediante pedido ao Secretariado.
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o Brazil's humanitarian policy (Política humanitária do Brasil), 17.5.2016

o Brazil's ambitions in climate change policy (As ambições do Brasil em matéria de
política de luta contra as alterações climáticas), 3.12.2015

o Brazil: economic situation(Brasil: situação económica), 30.10.2015

o EU-Brazil cooperation on internet governance and ICT issues (Cooperação entre a
UE e o Brasil na governação da Internet e nas questões relacionadas com as TIC),
30.10.2015

o Brazil: Promises of more change - but in which direction? (Brasil: promessas de
mais mudanças - mas em que direção?), 22.10.20141
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 Paraguai:

o Paraguay: party factionalism will shape the new government (Paraguai: o
facciosismo partidário moldará o novo governo), 22.10.2018

o Paraguay: elections in April 2018 (Paraguai: eleições em abril de 2018), 12.4.2018
o Paraguay: Political parties (Paraguai: partidos políticos), 3.9.2015
o Paraguay: after political 'normalisation', social and economic challenges remain

(Paraguai: depois da «normalização» política, permanecem os desafios sociais e
económicos), 27.01.2015

 Uruguai:

o Uruguay: A stable democracy develops new international ties (Uruguai: uma
democracia estável cria novos laços internacionais), 8.10.2018

o Uruguay: political parties(Uruguai: partidos políticos), 8.5.2015

o Despite political stability, economic and social challenges loom (Apesar da
estabilidade política, perduram os desafios económicos e sociais), 6.2.2015

 Venezuela:

o Venezuela: the standoff continues (Venezuela: o impasse continua), 12.4.2019
o Venezuela [What Think Tanks are thinking] (Venezuela (O que pensam os grupos

de reflexão), 1.3.2019
o Los flujos migratorios de Venezuela y su impacto en Perú (Os fluxos migratórios da

Venezuela e o seu impacto no Peru), 20.02.2019 (EN)
o Venezuela: an unexpected turn of events (Venezuela: uma inesperada reviravolta

dos acontecimentos), 7.2.2019

o The Venezuelan migrant crisis - A growing emergency for the region(A crise dos
migrantes venezuelanos - uma emergência crescente para a região), 17.12.2018

o Rule of law and human rights in Cuba and Venezuela and EU engagement (O Estado
de Direito e os direitos humanos em Cuba e na Venezuela e o compromisso da UE),
11.12.2018

o Los flujos migratorios de Venezuela y su impacto en Brasil y Colombia (Os fluxos
migratórios da Venezuela e o seu impacto no Brasil e na Colômbia), 14.6.20181

(EN)1

o El Premio Sájarov 2017 (O Prémio Sakharov de 2017), 5.12.2017 (DE) (EN) (FR)
(IT) (PL)

o Venezuela's 2015 legislative elections (Eleições legislativas de 2015 na Venezuela),
4.12.2015

o Venezuela: recent events (Venezuela: acontecimentos recentes), 30.10.20151
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o Venezuela: recent events (Venezuela: acontecimentos recentes), 2.12.20151

o Venezuela: electoral process starts amidst political polarisation (Venezuela: processo
eleitoral começa num ambiente de polarização política), 12.7.2015

o Venezuela: human rights situation (Venezuela: situação dos direitos humanos),
6.5.2015

o Venezuela: political parties (Venezuela: partidos políticos), 30.4.2015

 Outros temas:

o Fichas técnicas sobre a União Europeia: América Latina e Caraíbas, maio de 2019
(EN, FR, PT, DE, IT )

o EU trade with Latin America and the Caribbean: Overview and figures (Comércio
da UE com a América Latina e as Caraíbas: panorâmica e números), 14.9.2018

o International agreements - review and monitoring clauses - a rolling check-list
(Acordos internacionais - cláusulas de revisão e de acompanhamento - lista de
controlo em permanente atualização), março de 2018

o EU security cooperation with Latin America: A priority requiring consolidation (A
cooperação da UE em matéria de segurança com a América Latina: uma prioridade
que exige consolidação), 23.11. 2017

o EU-Latin America cooperation on climate change issues (A cooperação
UE-América Latina em matéria de alterações climáticas), 28.9.2017

o La Asociación Estratégica UE-América Latina: situación actual y caminos futuros
(A associação estratégica UE-América Latina: situação atual e caminhos futuros),
30.8.2017 (EN)

o EU development cooperation with Latin America (Cooperação da UE em matéria
de cooperação para o desenvolvimento com a América Latina), 10.4.2017

o Violencia sexual contra menores en América Latina (A violência sexual contra
menores na América Latina), 12.10.2016 ( EN, FR )

o Latin America's informal economy - Some formalisation strategies (Economia
informal da América Latina - Algumas estratégias de formalização), setembro de
2016


